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DISPENSA DE LICITAÇÃO n. 006/2025
TERMO DE REFERÊNCIA (TR) (Conforme art. 6º, inciso XL, da Lei n. 14.133/2021)

Objeto: Contratação de Internet dedicada (500 Mbps simétricos) + Telefonia Fixa (portabilidade do nº 49 3655-1017 – se possível)
1. Fundamentação legal

Contratação amparada nos arts. 18, 72 a 75 e 95 da Lei nº 14.133/2021, observando os princípios constitucionais da Administração Pública (art. 37, CF/88) e os deveres de planejamento e economicidade. Limite de dispensa atualizado: Decreto nº 12.343/2024 (R$ 62.725,59).

2. Objeto

Prestação, por empresa especializada, dos seguintes serviços integrados:

A) Internet dedicada via fibra óptica — características mínimas:

· Velocidade: 500 Mbps (download e upload — simétricos).

· IP: IP fixo para uso institucional.

· Equipamentos: 1 (um) roteador em comodato para saguão/área administrativa; 1 (um) access point em comodato com cobertura do plenário e sala de reuniões.

· Instalação: completa, incluindo cabeamento interno mínimo até os pontos indicados pela Contratante.

· SLA técnico: disponibilidade mínima 99% (mensal); tempo máximo de reparo (MTTR) 4 (quatro) horas úteis a contar do registro da ocorrência.

· Manutenção: preventiva e corretiva, 24x7 (suporte técnico), com equipe técnica local ou remoto.

· Medição: medição periódica de banda e de latência mediante ferramentas reconhecidas (ex.: testes em horários definidos e logs do provedor).

· Segurança: solução com mecanismos mínimos de firewall/filtragem (ou orientação técnica), garantia de não interferência em sistemas institucionais.

B) Telefonia fixa — características mínimas:

· Portabilidade do número institucional (49 3655-1017 – se possível) para a plataforma da Contratada;

· Chamadas: ilimitadas fixo-fixo e fixo-móvel — âmbito local e nacional;

· Suporte: atendimento técnico e operacional para resolução de problemas;

· Integração: fornecimento de discador/serviço em PABX virtual ou equipamento compatível, quando necessário.

3. Prazo de Vigência

12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato/ emissão da nota de empenho/ordem de serviço. Prorrogação eventual por iguais e sucessivos períodos, conforme art. 107 da Lei nº 14.133/2021 e mediante justificativa e autorização formal.

4. Valor e Forma de Pagamento

· Valor de referência (a ser coberto pelas propostas/aviso): R$ 149,90 mensais; R$ 1.798,80/ano.
· Pagamento: mensal, mediante apresentação de Nota Fiscal, após atesto do servidor responsável e mediante verificação do cumprimento do SLA.

· Não será admitida antecipação de pagamento, salvo previsão legal/hipótese justificada (art. 96/14.133/2021).

5. Critérios de Aceitação

· Teste de velocidade: medição em horário comercial e em horário de pico, aferindo média de amostras; serviço aceito se a velocidade contratada for alcançada em pelo menos 90% das medições realizadas no mês (salvo ocorrência coberta por força maior).

· IP fixo: disponibilidade comprovada ao término da instalação.

· Telefonia: portabilidade do número concluída e chamadas testadas para destinos fixo e móvel.

6. Penalidades e SLA (exemplo objetivo)

· Disponibilidade abaixo de 99% em período mensal: desconto proporcional na fatura equivalente a 5% do valor mensal para cada 1% (ou fração) de indisponibilidade acima de 1% até 5%; acima de 5% a desconto de 10% e possibilidade de rescisão administrativa por inexecução. (Os percentuais podem ser adaptados pela autoridade competente).

· Descumprimento do prazo máximo de reparo (MTTR 4h úteis): multa de R$ 100,00 por evento até limite de 10 ocorrências mensais; ocorrências reiteradas autorizam rescisão.

· Inexecução total do serviço: rescisão por culpa da Contratada, sem prejuízo da aplicação de multas previstas em contrato e indenização por perdas e danos.

7. Obrigações da Contratada (seleção principal)

· Prestar os serviços conforme objeto, com pessoal técnico qualificado;

· Fornecer equipamentos em comodato, sob responsabilidade de guarda e manutenção pela Contratada;

· Garantir backup e redundância mínimas onde aplicável;

· Manter as certificações e autorizações legais para prestação de serviços de telecomunicações;

· Apresentar relatórios mensais de disponibilidade, ocorrência e atendimento.

8. Obrigações da Contratante

· Efetuar o pagamento na forma e prazos estipulados;

· Permitir o acesso do técnico da Contratada às instalações para execução/ manutenção;

· Designar servidor para atestar a execução e acompanhar medições e testes.

9. Habilitação mínima exigida (documentos)

Em conformidade com art. 70 da Lei nº 14.133/2021:

· Cópia do contrato social/ato constitutivo e alterações;

· Prova de inscrição CNPJ;

· Certidão negativa/regularidade federal (Receita Federal);

· Certidão estadual e municipal de regularidade tributária;

· Certidão do FGTS;

· Certidão de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou documento equivalente;

· Declaração de regularidade quanto à seguridade social (INSS);

· Atestado(s) de capacidade técnica compatível com o objeto (execução de serviços de banda dedicada/telefonia);

· Declaração de observância da legislação trabalhista e não utilização de trabalho análogo ao de escravo;

· Declaração Unificada (Anexo) prevista no aviso.

10. Justificativa do Preço

· Pesquisa de mercado realizada junto a provedores de telecomunicações locais/regionais apontou preços praticados entre R$ 149,90 e R$ 249,79 mensais para solução integrada (link 500 Mbps + telefonia).

· O valor de referência R$ 149,90/mês foi adotado como parâmetro de vantajosidade, considerando o custo atualmente despendido pela Administração (contratação separada: internet R$ 89,90 + telefonia R$ 83,39 = R$ 173,29/mês), o que evidencia economia imediata e ganho técnico.

· No critério de julgamento por dispensa, será adotado o menor preço que satisfaça os requisitos técnicos e de habilitação.

11. Critérios de Julgamento

· Observados os requisitos de habilitação e técnicos, será considerada vencedora a proposta que apresentar menor preço mensal até o valor de referência de R$ 149,90 (ver observação sobre aceitação de propostas superiores — por decisão da autoridade competente), respeitada a vantajosidade para a administração.

12. Instrumentos e anexos

· ANEXO I — Modelo de Proposta de Preços;

· ANEXO II — Declaração Unificada;

Campo Erê/SC, 16 de setembro de 2025.
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